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De todo modo, fatos recentes, 
como a eclosão da crise mexicana 
e a rápida deterioração na balança 
comercial brasileira, vêm adicio-
nar elementos até então ausentes 
do ambiente econômico sobre o 
qual os resultados se sustentam. 
Embora a situação da economia 
brasileira esteja muito distante do 
caso mexicano, a eclosão da crise 
altera o cenário internacional, em 
especial estabelecendo novos limi-
tes à capacidade de financiamento 
externo às economias emergentes, 
pelo menos no horizonte mais 
imediato. Além disso, expõe os 
riscos e limitações de se perseguir 
estratégias econômicas excessiva-
mente dependentes de capitais ex-
ternos de curto prazo. Esta é uma 
inestimável lição que devemos re-
tirar da experiência mexicana. 

Independentemente da crise dos 
mercados emergentes, a mudança 
recente no padrão comercial bra-
sileiro é outro motivo de preocu-
pação. De uma economia supera-
vitária, que gerava saldos comer-
ciais da ordem de US$ 1 bilhão 
por mês, observamos, em curto 
tempo, uma balança deficitária. A 
razão desta drástica mudança é 
em grande parte resultado de um 
extraordinário crescimento das 
importações, reforçado, sem dúvi-
da, pela expansão da atividade 
econômica. Temos observado nos 
últimos meses um verdadeiro fes-
tival de importações, fruto não 
apenas de uma taxa de câmbio de-
teriorada, mas também de uma li-
beralização algumas vezes açoda-
da (o exemplo das importações pe-
lo Correio é auto-explicativo). De 
orgulhosos produtores de bens  

que eram colocados em diversos 
países do mundo, passamos a in-
centivar a importação de merca-
dorias. 

Esta mudança de enfoque traz 
dois riscos e uma certeza. O pri-
meiro risco atinge aquelas empre-
sas que, seguindo a orientação da 
política econômica anterior, volta-
ram-se com grande ímpeto ao 
mercado externo e têm nas expor-
tações parcela significativa de seu 
faturamento. A valorização da 
nossa moeda corroeu na mesma 
proporção o faturamento destas 
empresas, ao mesmo tempo em 
que os custos domésticos aumen-
taram, espremendo suas margens 
de lucro. Com  receio de perder 
mercados conquistados com gran-
de esforço ao longo de vários 
anos, e muitas vezes amarradas a 
contratos vigentes, as indústrias 
têm buscado manter suas exporta- 
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ções. A perda cambial, contudo, 
já coloca em perigo a própria so-
brevivência de algumas dessas 
empresas. 

Proceder a ações de política eco-
nômica que voltem a incentivar as 
exportações é assim crucial no 
curto prazo. Por mais necessária 
que seja a flexibilização cambial, 
o foco do ajuste não poderá se 
concentrar exclusivamente na po-
lítica cambial. A agenda de corre-
ções inclui, além da flexibilização 
cambial, a ampliação das linhas 
de financiamento de longo prazo, 
eliminação de restrições cambiais 
aos exportadores (parcialmente 
atendidas no caso dos adianta-
mentos de contratos de crédito), 
desoneração fiscal de tributos que 
incidem sobre os produtos expor-
tados e redução dos custos portuá-
rios (com a efetiva implementação  

da reforma portuária) são exem-
plos de medidas que podem vir a 
ser tomadas já, independentemen-
te das mudanças estruturais que 
necessitam de aprovação legislati-
va mais demorada. 

O segundo risco está em perder-
mos a perspectiva de que a inser-
ção internacional exige uma es-
tratégia de longo prazo que não 
pode ser posta a risco por movi-
mentos erráticos de curto prazo. 
A abertura comercial dos anos 90 
tem sido um importante instru-
mento deste processo de inserção. 
E impossível negar os efeitos be-
néficos da pressão competitiva 
dos importados, que se traduz em 
melhoria tecnológica e maior efi-
ciência na elaboração dos produ-
tos. Todavia devem ser observa-
dos limites e respeito a regras, 
não se alterando intempestiva-
mente alíquotas de importação, 
que modifiquem bruscamente as 
condições competitivas dos mer-
cados. Vale lembrar que a previsi-
bilidade é uma condição extrema-
mente importante para as déci-
sões de investimento privado. 

A certeza fica por conta da ne-
cessidade de mudanças que ve-
nham a promover a consolidação 
da estabilidade econômica, o obje-
tivo maior de toda a sociedade 
brasileira. Para a consecução des-
te objetivo, a rápida promoção das 
reformas estruturais, inclusive al-
gumas mudanças constitucionais, 
é uma condição absolutamente.es-
sendal. 

De um lado se coloca a reforma 
do Estado, incluindo a reforma 
fiscal e a tributária, imprescindí-
vel para garantir o equilíbrio per-
manente das contas públicas, a 
verdadeira âncora da estabilidade 
de preços a longo prazo. De outro, 
situam-se as reformas que ve-
nham a promover a melhoria da 
competitividade sistêmica da eco-
nomia brasileira, eliminando en-
traves e ineficiências que oneram 
os custos privados ou se traduzem 
em gargalos ao investimento. Em 
outras palavras, é imperioso redu-
zir o. chamado "custo Brasil". 

Este é o caminho para liberar a 
taxa de câmbio do papel de âncora 
vital do Plano Real, permitindo as 
correções que vierem a ser neces-
sárias nesta variável fundamental 
para a competitividade dos produ-
tos brasileiros e crucial para os 
interesses do próprio país. 
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Lr) 	pós sete meses de sua im- 
ON • 	plementação, o Plano Real 
cie 	vem apresentando resulta- "— 	dos excepcionais: a taxa 

de inflação caiu significativamen-
LU te e a atividade econômica mostra 

um vigor entusiasmante. A obten- 
ção da queda da inflação sem pre-

".r2 	juízo da atividade produtiva evi- 
dencia o acerto do plano em evitar 
mágicas e malabarismos, como a 
intervenção no sistema de preços 
ou confisco da riqueza financeira, 
buscando lançar suas bases em só-
lidos fundamentos macroeconômi-
cos. Estas características e o su-
cesso obtido até agora dão suporte 
às expectativas otimistas quanto à 
consecução da almejada estabili-
dade econômica. 


